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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana 17 a 21 de julho de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image4.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Adesão à previdência complementar fechada poderá ser automática
A adesão a plano de previdência complementar oferecido por patrocinador (criado por empresa) ou instituidor (criado por entidade de classe) poderá ser automática. É o que determina o Projeto de Lei Complementar (PLP) 286/16, em tramitação na Câmara dos Deputados.
Projeto cria Carteira de Trabalho digital e obriga anotação de dados em meio eletrônico
A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 6850/17, do deputado Julio Lopes (PP-RJ), que determina a emissão de carteiras de Trabalho e Previdência social apenas em meio eletrônico, com a inscrição de dados por empregadores em meio digital. O documento iria substituir a Carteira de Trabalho existente hoje.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Finanças aprova prazo de 2 horas para operadora informar localização de celular
A Comissão de Finanças e Tributação aprovou proposta que dá prazo de duas horas para que a prestadora de telefonia móvel informe ao delegado de polícia a localização de aparelho celular no caso de restrição da liberdade ou iminente risco para a vida de alguém; ou de desaparecimento de pessoa.
Projeto autoriza mulher vítima de violência a depor apenas para policial mulher
Proposta em análise na Câmara dos Deputados permite que mulheres vítimas de violência possam escolher entre prestar depoimento no inquérito a policial homem ou mulher. Trata-se do Projeto de Lei 5524/16, do deputado Felipe Bornier (Pros-RJ).
Projeto determina que locais monitorados por câmeras de vídeo sejam indicados por alerta
Os locais monitorados por câmeras de vídeo deverão trazer o seguinte alerta: “O ambiente está sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos termos da lei.”
CCJ aprova anistia a agentes penitenciários do Ceará responsabilizados por rebeliões
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou a anistia a agentes penitenciários do estado do Ceará responsabilizados por rebeliões ocorridas em maio de 2016. Dez agentes foram apontados pelo Ministério Público do Ceará como responsáveis pelas rebeliões em presídios do estado que resultaram na morte de 14 pessoas.
1.3
POLÍTICA

Deputados da base e do governo comentam liberação de recursos para emendas parlamentares
Deputados comentaram, nesta segunda-feira (17), a notícia publicada pelo jornal O Globo de que custou R$ 15,3 bilhões a vitória do governo na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara, que adotou posicionamento contrário à continuidade da investigação da denúncia (SIP 1/17) por crime de corrupção passiva contra o presidente da República, Michel Temer.
Plenário deve analisar denúncia contra Temer no dia 2
Está marcada sessão extraordinária para 2 de agosto, a partir das 9h, para que o Plenário da Câmara dos Deputados inicie a discussão sobre a denúncia por crime de corrupção passiva contra o presidente da República, Michel Temer.

Votação sobre denúncia contra Temer só será aberta com presença de 342 deputados
A sessão extraordinária do Plenário da Câmara marcada para 2 de agosto, às 9h, terá como item único a Solicitação para Instauração de Processo (SIP) 1/17. O Supremo Tribunal Federal (STF) pede autorização para processar o presidente da República, Michel Temer, pelo crime de corrupção passiva.

Tempo de debate é maior diferença entre rito de Dilma e Temer na Câmara
Enquanto apenas a discussão sobre a denúncia contra a ex-presidente Dilma Rousseff consumiu cerca de 43 horas, a expectativa é que a decisão do Plenário da Câmara no caso de Michel Temer seja resolvida em menos de 24 horas.
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Debatedores defendem mais políticas públicas para as pessoas com nanismo
Debatedores defenderam em audiência pública na Câmara mais políticas públicas para as pessoas com nanismo. Na legislação, o nanismo foi reconhecido como uma deficiência no Brasil em 2004 (Decreto 5.296/04), garantindo direitos para essas pessoas. Mas, na audiência, foi lembrado que ainda há preconceito e desinformação a serem combatidos.

Cultura aprova criminalização de prática de gravar filmes do interior do cinema
A Comissão de Cultura aprovou o Projeto de Lei 6512/16, do deputado Delegado Francischini (SD-PR), que pune com reclusão de dois a quatro anos e multa a gravação de filmes no interior de salas de cinema sem autorização.
1.5 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
O Congresso Nacional encontra-se em recesso parlamentar no período de 18 a 31 de julho.

Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/533084-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
2.     
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2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Proposta muda Código Penal para garantir perda automática de cargo de servidores corruptos
Atualmente se um servidor público, efetivo ou comissionado, é condenado por crime de corrupção ele só perde o cargo imediatamente se o juiz explicitar isto na sentença. O senador Cristovam Buarque (PPS-DF) apresentou um projeto e pretende tornar automática a perda da função pública do agente público condenado por corrupção.
Eunício envia LDO 2018 para sanção presidencial
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2018 será sancionada pelo presidente da República, Michel Temer, nos próximos dias. O presidente do Senado Federal, que também preside a Mesa do Congresso Nacional, Eunício Oliveira, assinou na terça-feira (18) a mensagem que encaminha à sanção de Temer o Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) 1/2017, que estabelece as diretrizes e metas orçamentárias da administração pública para o ano que vem.

CRE focou trabalhos no novo cenário internacional para o Brasil
O Presidente da Comissão de Relações Exteriores, Fernando Collor (PTC-AL), fez balanço positivo do semestre à TV Senado.
Projeto pune preso com tornozeleira que ultrapassar perímetro determinado pela Justiça
O preso com tornozeleira que ultrapassar o perímetro determinado pela Justiça terá cometido uma "falta grave" e não o mero "descumprimento de condição obrigatória". É o que estabelece o Projeto de Lei do Senado (PLS) 207/2017, que ainda ainda aguarda designação de relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 
2.2 
AGENDA DO SENADO FEDERAL

Não há agenda prevista para essa semana.
Link: https://www12.senado.leg.br/noticias/tablet/agendasemanal
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
ADI questiona pontos da Lei de Repatriação que proíbem compartilhamento de informações
O Partido Socialista Brasileiro (PSB) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5729, com pedido de liminar, questionando dispositivos da Lei 13.254/2016 (Lei da Repatriação) que proíbem a divulgação ou a publicidade de informações prestadas por aqueles que repatriarem ativos de origem lícita, mantidos por brasileiros no exterior, que não tenham sido declarados ou que contenham incorreções na declaração, além de estabelecer que o descumprimento dessa determinação terá efeito equivalente à quebra de sigilo fiscal.
Rejeitado mandado de segurança de deputado que pedia retorno ao cargo antes do término de licença
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, indeferiu Mandado de Segurança (MS 35016) em que o deputado federal Valtenir Pereira (PSB-MT) requeria o retorno imediato às suas atividades parlamentares. 
Ministra Cármen Lúcia inspeciona no Recife um dos maiores presídios do país
A presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, visitou na manhã desta quarta-feira (19) o Complexo Prisional do Curado, no Recife.
ADI que questiona retroatividade de deserção a militares de MG terá rito abreviado
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 para a tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5707. Com a medida, o STF analisará o caso de forma definitiva, sem prévia análise do pedido de liminar, tendo em vista a relevância da matéria e sua importância para a ordem social e segurança jurídica. 
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Presidente não reconhece flagrante ilegalidade em exigência de exame criminológico para progressão de regime
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido de liminar em habeas corpus impetrado por um detento contra decisão que revogou seu pedido de progressão para o regime semiaberto, para que antes fosse realizado exame criminológico.
Ausência de endereço fixo, por si só, não autoriza prisão
A ausência de endereço fixo, por si só, não é uma justificativa apta a amparar um decreto de prisão. A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, ratificou o entendimento da corte e revogou a prisão preventiva de uma mulher, decretada após a ausência de comprovação de endereço.
Para concessão de indulto, Decreto 8.615/15 não exige exame criminológico
A realização de exame criminológico não está expressamente prevista como um dos requisitos fixados pelo Decreto 8.615/15 para a concessão de indulto. Dessa forma, a vinculação da concessão do benefício ao cumprimento de condição não estabelecida no decreto presidencial configura constrangimento ilegal, já que o magistrado não pode criar novas regras ou estabelecer requisitos além daqueles previstos na norma legal.
Agravamento de regime não pode ser imposto apenas pela gravidade abstrata do crime
Uma decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que havia agravado o regime de cumprimento de pena de um condenado por roubo foi revertida no Superior Tribunal de Justiça (STJ). A ministra Laurita Vaz, presidente da Corte Superior, constatou que a segunda instância havia fixado o regime inicial fechado devido à gravidade abstrata do crime, o que está em desacordo com a Súmula 440 do STJ.
Regressão para regime fechado após rebelião não configura ilegalidade
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido de liminar em habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública do Tocantins em favor de 12 detentas que tiveram a regressão de regime decretada após o cometimento de falta grave.
Prisão domiciliar com monitoramento eletrônico não é alternativa ao regime semiaberto
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido liminar em habeas corpus que buscava a fixação de prisão domiciliar mediante monitoramento eletrônico a homem condenado pela prática de roubos no Rio Grande do Sul.
Extensa folha penal justifica necessidade de exame criminológico para progressão de regime
A existência de extensa folha penal é motivo para realização do exame criminológico para a análise da progressão de regime, em razão da periculosidade concreta do agente. O entendimento foi aplicado pela presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, para indeferir liminar em habeas corpus que buscava a fixação de regime semiaberto a homem condenado a 17 anos de reclusão por roubo, extorsão mediante sequestro e receptação.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Justiça Militar em Salvador (BA) tem projeto inscrito na edição deste ano do Prêmio Innovare
Juízas e um diretor de Secretaria da Auditoria de Salvador participam da 14ª edição do Prêmio Innovare, com o projeto “Diálogo entre Autoridades Criminais - Releitura das Normas do CPPM à Luz da Constituição Federal de 1988".
Juízes da Justiça Militar participam de media training no Centro de Comunicação Social do Exército
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União (Enajum) realizou, na última semana de junho, entre os dias 19 e 21, o Curso de Formação Continuada para juízes-auditores.
Curso apresenta aos novos juízes-auditores situações práticas da vida militar
Trezes novos juízes-auditores da Justiça Militar da União (JMU) tiveram uma semana bastante intensa durante o curso para fins de vitaliciamento na carreira.
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Ministro da Defesa participa de entrega da Medalha Santos Dumont
O 144º aniversário de Santos Dumont, patrono da Aeronáutica brasileira, foi comemorado hoje, em Brasília, na Ala 1 (Base Aérea), com a entrega de medalha em homenagem ao pai da aviação. A solenidade teve a participação do ministro da Defesa, Raul Jungmann, do comandante da Aeronáutica, brigadeiro Nivaldo Luiz Rossato, de embaixadores e personalidades civis e militares.
Defesa, prefeitura de São Paulo e Aeronáutica tratam de acordo sobre criação de parque no Campo de Marte
Em reunião na sede da prefeitura da capital paulista, na manhã desta sexta-feira (21), o ministro Raul Jungmann; o prefeito de São Paulo, João Dória; o chefe do Gabinete do Comando da Aeronáutica; brigadeiro Marcelo Damasceno, e demais autoridades civis e militares discutiram a formalização de um Protocolo de Intenções para a construção do Parque do Campo de Marte e um museu aeroespacial.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
COMBATE ÀS FRAUDES: Polícia Federal deflagra terceira fase de operação que desarticula fraudes em benefício assistencial
A Polícia Federal realizou na manhã, desta terça-feira (18), a terceira fase da operação “ISIS” que combate fraudes a benefícios assistenciais.  A quadrilha agia por meio da utilização de nomes e documentos falsos para o recebimento do benefício de Amparo Social ao Idoso (LOAS).
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Força Nacional localiza dois condenados em Aracaju
A Força Nacional de Segurança Pública prendeu três homens e apreendeu um adolescente em Aracaju (SE), no último fim de semana. Dois dos adultos foram detidos em cumprimento a mandados judiciais. Os outros dois rapazes foram flagrados após a Força receber denúncias de roubo.
Ministro vai aos EUA buscar reforço de tecnologia para Segurança Pública
O Ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, embarca nesta segunda-feira (17) para Washington e Nova Iorque, nos Estados Unidos, para assinar acordo de cooperação para repasse de tecnologia com o governo dos Estados Unidos.
Força Nacional recupera carga de argamassa no Rio
A Força Nacional de Segurança Pública e a Polícia Militar recuperaram um caminhão e um carregamento de argamassa roubados na manhã desta quarta-feira (19). O veículo e o material foram localizados na estrada Rio D´Ouro, no bairro Pavuna, zona Norte do Rio de Janeiro (RJ).
Ministério da Justiça manterá ações de segurança no Rio de Janeiro
O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) seguirá reforçando as ações de policiamento no Rio de Janeiro, no mesmo modelo de integração dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos. O anúncio foi feito após reunião do presidente da República, Michel Temer, e o governador do Rio, Fernando Pezão, nesta quinta-feira (20) , em Brasília.
Policiais brasileiros serão treinados para rastrear origem de armas apreendidas
Acordo bilateral assinado nesta quarta-feira (19), em Washington (EUA), entre o ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, e o chefe do Escritório de Armas, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF, na sigla em inglês) do Departamento de Justiça dos EUA, Thomas E. Brandon, permitirá que delegados e agentes da Polícia Federal brasileira sejam treinados por agentes norte-americanos para identificar a origem de armas de fogo apreendidas em operações.
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Legislação espera tragédia ocorrer para fingir que pune com rigor, diz secretário de Segurança do RJ
O secretário de Segurança do Rio, Roberto Sá, voltou a criticar o sistema judiciário do país nesta segunda-feira (17) em entrevista à CBN. Sá disse que a sociedade precisa cobrar de outras esferas, além da polícia, a solução para a segurança pública.

6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
FENEME PARTICIPA DO 11º ENCONTRO DO FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA EM SÃO PAULO-SP
Nos dias 17 a 19 de julho, na cidade de São Paulo, ocorreu o 11º Encontro do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que teve como tema central "Reforma e Modernização das Instituições Policiais".
XVI CONGRESSO NACIONAL DAS JUSTIÇAS
Prezados(as) Dirigentes e demais Oficiais da FENEME

Divulgamos o XVI CONGRESSO NACIONAL DAS JUSTIÇAS MILITARES, que se realizará em Goiânia-GO nos dias 19 e 20 de outubro de 2017, evento esse que a FENEME está apoiando.

Para tanto, basta acessar o banner contido no site da FENEME e/ou direto através do link:
http://www.amajme-sc.com.br/congresso2017/index.php 

Maiores informações serão encaminhadas posteriormente.
A DIRETORIA

7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 21 de julho de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.
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